
Edição n. 5.011. Salvador – Bahia. Terça-feira, 10/07/2018.

JUSTIÇA FEDERAL HOJEJUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

EXPEDIENTE: Coordenação-Geral: juiz federal Dir-
ley da Cunha Júnior, diretor do Foro da Seção Judiciá-
ria da Bahia. Redação, fotos, distribuição, revisão 
e impressão: Setor de Comunicação Social. Encar-
regada: Rita Miranda. Diagramação: Rodrigo Sar-
mento Silva dos Santos. Estagiária de jornalismo: 
Joyce Melo Matos. Tiragem: 25 exemplares. Telefo-
nes: (71) 3617-2616 e 3617-2793. Endereço: Av. 
Ulysses Guimarães, 2799 – CAB. CEP: 41213-000. 
Site: portal.trf1.jus.br/sjba E-mail: jfh@trf1.jus.br.

Aniversariantes
Hoje:  Bruno Meira Moteiro (Vitória da 
Conquista) e Ethelma Sandra Gomes da 
Costa (Turma Recursal). Amanhã: Car-
los Alberto Nicolas Audy (Ilhéus)

Parabéns!

Cômputo do aviso prévio indenizado é válido 
para todos os fins previdenciários

Juiz federal Paulo 
Pimenta apresenta tese 
para Professor Titular da 
UFBA nesta quarta (11)

O juiz federal Paulo Roberto Lyrio Pi-
menta, da 18ª Vara da Seção Judiciária 
da Bahia, apresentará sua tese para Pro-
fessor Titular da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) nesta quarta-feira (11), às 
13h30, em Sessão Pública de Defesa na 
sala de congregação da Faculdade de Di-
reito da universidade.

Sob o tema “Tributos Ambientais”, a 
banca examinadora será integrada pelos 
professores titulares Maria Auxiliadora 
Minahim (UFBA), José Casalta Nabais 
(Coimbra), Luís Eduardo Schoueri (USP), 
Humberto Ávila (USP) e Stella Rodrigues 
(UNEB).

A Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais (TNU) 
firmou o entendimento de que o perío-
do de aviso prévio indenizado deve ser 
computado para todos os fins previden-
ciários, mantendo-se a qualidade de se-
gurado empregado. A decisão foi tomada 
pelo Colegiado em sua última sessão or-
dinária em resposta a Pedido de Interpre-
tação de Lei Federal (Pedilef) apresenta-
do por beneficiária que teve o pedido de 
auxílio-maternidade negado pelo INSS. A 
reunião foi realizada no dia 21 de junho, 
na sede da Seção Judiciária do Espírito 
Santo, em Vitória.

A autora do Pedilef questionou acór-
dão da Primeira Turma Recursal do Rio 
Grande do Sul que negou recurso contra 
sentença de improcedência de pedido 
de concessão do benefício, fundada na 
falta de qualidade de segurada na data 
do nascimento do filho. Segundo ela, a 

decisão, no ponto em que inclui o aviso 
prévio indenizado no período de graça, 
diverge de julgado da Turma Recursal 
do Pernambuco, que conta o período de 
graça a partir do término do aviso prévio 
indenizado, quando também termina o 
contrato de trabalho.

A relatora do processo, juíza federal 
Carmen Elizangela Dias Moreira de Re-
sende, apresentou voto contrário ao pedi-
do, alegando que o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em julgamento sob o rito 
dos recursos repetitivos, afastou o caráter 
remuneratório do aviso prévio indenizado 
e a impossibilidade, por isso mesmo, da 
incidência da contribuição previdenciá-
ria. Considerando que o período de graça 
se inicia com a cessação das contribui-
ções, concluiu pela inviabilidade do côm-
puto do período de aviso prévio indeniza-
do para fins previdenciários.

No entanto, a juíza federal Luísa 
Gamba divergiu da relatora e votou pela 

procedência do Pedilef. Conforme expli-
cou, o cômputo do aviso prévio indeni-
zado antes ou depois do início do perío-
do de graça é decisivo para a concessão 
do benefício requerido. “A recorrente só 
tem qualidade de segurado na data do 
nascimento do filho se o período de gra-
ça, com a prorrogação pela situação de 
desemprego involuntário, tiver início ao 
fim do período do aviso prévio que foi 
indenizado ou a partir do término do vín-
culo na CTPS”, disse.

A magistrada lembrou também que 
“o aviso prévio é direito trabalhista cor-
respondente à denúncia do contrato de 
trabalho por prazo indeterminado, obje-
tivando fixar seu termo final, cujo afas-
tamento, por opção do empregador, deve 
ser indenizado, sem que represente qual-
quer prejuízo para o trabalhador, quer na 
esfera trabalhista, quer na esfera previ-
denciária”. Na opinião de Luísa Gamba, o 
cômputo do aviso prévio indenizado como 
tempo de serviço, assegurado no artigo 
487, § 1º, da Consolidação das Leis Tra-
balhistas (CLT), também deve valer para 
todos os fins previdenciários, inclusive 
para a projeção da qualidade segurado 
antes do início do período de graça.

Concluindo, a juíza votou pelo enten-
dimento de que o período de aviso prévio 
indenizado deve ser projetado como de 
manutenção da qualidade de segurado 
empregado, de modo que o período de 
graça inicie apenas após o término des-
sa projeção. O voto vista foi seguido pela 
maioria dos membros da TNU.

Fonte: CJF

CNJ Serviço: o que
é Bacenjud? 

Criado em 2001, o Bacenjud é um sis-
tema eletrônico que conecta o judiciário 
ao setor financeiro. Juízes de todo o País 
utilizam este instrumento virtual para fa-
zer bloqueios em contas bancárias de va-
lores de pessoas e empresas que tiveram 
dívidas reconhecidas em decisão judicial. 
A ideia é facilitar o pagamento de débitos 
judiciais, beneficiando os credores e redu-
zindo prazo de tramitação dos processos.

Antes da criação do Bacenjud, as 
ordens judiciais para pagamento de al-
guma dívida reconhecida em juízo eram 
encaminhadas aos bancos por ofício e 
a efetivação do bloqueio era demorada, 
o que tornava possível que os recursos 
fossem sacados antes da execução da or-
dem judicial.

Com o sistema, o pedido chega eletro-
nicamente aos bancos e o bloqueio é feito 
rapidamente. Os recursos bloqueados são 
enviados para uma conta judicial e ficam 
à disposição do juiz de origem do proces-
so. O credor, então, pode solicitar a trans-
ferência para uma conta particular.

O sistema inclui bancos conveniados 
ao Sistema Financeiro Nacional, as coo-
perativas de crédito brasileiras, as corre-
toras, distribuidoras de títulos de valores 
mobiliários e financeiras.

Atualmente, quase todos os pedidos 
de bloqueios de valores ou de informa-
ções feitos pela Justiça brasileira são por 
meio do Bacenjud (98,5%). Alguns re-
cursos são impenhoráveis e não podem 
ser bloqueados, entre eles os vencimen-
tos de salários, vencimentos de aposen-
tadorias e pensões, quantias depositadas 
em cadernetas de poupança até o limite 
de 40 salários mínimos. 

Se o bloqueio judicial recair sobre 
dinheiro que sejam dessas situações ci-
tadas, pode-se requerer a liberação da 
verba atingida, através de um advogado.

O bloqueio também pode ser removi-
do a partir do momento em que o devedor  
arcar com suas obrigações financeiras 
pendentes. Ao quitar suas obrigações, o 
juiz irá liberar o bloqueio judicial.

Fonte: CNJ


